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visando concluir pela sua manutenção sob responsabilidade direta do

município, ou então, pela sua terceirização. Trata-se de um estudo teórico e

empírico, que se caracteriza como descritivo e quantitativo. Por meio de

coleta documental, chegou-se aos dados numéricos municipais, como viagens

realizadas, pacientes transportados, veículos utilizados neste transporte e

mão-de-obra direta e indireta, envolvidas neste tipo de prestação de serviço

nos meses de abril, maio, junho e julho de 2006. Aplicou-se questionário às

empresas do setor, interessadas em prestar o serviço de forma terceirizada.

Para atender ao objetivo proposto e dar sustentação ao tema, buscou-se na

literatura conceitos de: contabilidade, contabilidade de custo, análise de

custos, prestação de serviços, sistemas de custo, métodos de custeio,

contabilidade pública, serviços públicos, terceirização, terceirização no setor

público e saúde pública. Conclui-se, por meio da pesquisa, que o custo da

prestação do serviço público de transporte de pacientes da Secretaria

Municipal de Saúde de São João do Oeste - SC é elevado, porém, está abaixo

do custo orçado para a terceirização, devendo a municipalidade optar pela

manutenção do serviço.

PALAVRAS-CHAVE: Gestão de Custos. Custos de Transportes. Serviços

Públicos.

Custos na prestação de serviço público de saúde do município de São João do Oeste - SC: um estudo
empíricoUm Estudo Empírico
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1 INTRODUÇÃO
A prestação dos serviços de saúde é direi-

to adquirido do cidadão e dever do estado.

Diante disso, os municípios necessitam ade-

quar seus gastos para cumprir a lei, ao mes-

mo tempo em que precisam manter o equilí-

brio entre receitas e despesas.

Conforme o Manual Estadual de Trata-

mento Fora de Domicílio de Santa Catarina

(2004), a responsabilidade pelo deslocamen-

to dos pacientes dentro do Estado é das Se-

cretarias Municipais de Saúde, inclusive o

translado do corpo, quando ocorrer óbito, fora

do município.

Slomski (2001) afirma que antes de optar

por executar ou terceirizar algum serviço pú-

blico, a administração deve estar ciente da real

situação, saber o custo histórico e também a

depreciação.

Nesse sentido, o presente trabalho preten-

de responder à seguinte questão: consideran-

do-se os atuais custos na prestação de serviço

público de transporte de pacientes para fora

do Município de São João do Oeste – SC, é bené-

fico, social e financeiramente para o municí-

pio terceirizar este serviço?

O objetivo geral do trabalho consiste em

identificar o custo da prestação de serviço

público de transporte de pacientes para fora

do Município da Secretaria da Saúde de São

João do Oeste – SC, visando concluir pela sua

manutenção sob responsabilidade direta do

município, ou, então, pela sua terceirização.

De forma específica pretende-se ainda: a)

identificar os custos que o Município de São

João do Oeste tem com o transporte de paci-

entes para tratamento de saúde, fora do Mu-

nicípio, relacionados com o total de transpor-

tados, num período de quatro meses; b) veri-

ficar o número de pacientes atendidos; c) sa-

ber quanto custa em média cada paciente

transportado; d) verificar quantas viagens são

feitas por mês para São Miguel do Oeste - SC e

Chapecó-SC, bem como os custos destas via-

gens; e) saber o custo do quilômetro rodado

de cada veículo da Secretaria Municipal de

Saúde de São João do Oeste e custo médio

geral; e, f) buscar propostas junto a empresas

do setor de transporte, interessadas no servi-

ço, de forma terceirizada, para posterior com-

paração com os atuais custos da Secretaria

Municipal da Saúde de São João do Oeste - SC.

Após esta introdução, apresenta-se a fun-

damentação que dará o embasamento teórico

necessário ao estudo. Na seqüência, abordam-

se os métodos e técnicas utilizadas. Depois,

na análise dos dados, são apresentados os re-

sultados alcançados e suas respectivas análi-

ses, para melhor demonstrar a resposta do

problema da pesquisa. Por último apresenta-

se a conclusão do trabalho em que constam

as respostas ao problema de pesquisa propos-

to e por final as referências utilizadas para o

estudo.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Apresenta-se neste capítulo a revisão da

literatura que dá sustentação ao estudo dos

custos da prestação de serviços públicos.

2.1 CONTABILIDADE DE CUSTOS

Em torno da conceituação daquilo que é a

contabilidade, apresenta-se o conceito de Beu-

lke e Bertó (1984), que afirmam que a contabi-

lidade deixou de ser um simples mecanismo

de escrituração como já foi no passado e pas-

sou a ser um instrumento de decisão para as

empresas. Assim, torna-se em nossos dias,

indiscutivelmente, um instrumento de van-

guarda na gestão dos negócios.

Como o objetivo é determinar custos, con-

ceitua-se aqui a contabilidade de custos. San-

tos (2005) afirma que a necessidade do con-

trole fez com que a apuração de custos ga-

nhasse importância desde o início do Capita-

lismo. Era por meio da contabilidade de cus-
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tos que o comerciante da época tinha a res-

posta, se estava lucrando com o seu negócio

ou não, pois bastava confrontar as receitas

com as despesas do mesmo período. Assim, a

contabilidade foi um instrumento seguro para

controlar as variações de custos e na época

do mercantilismo.

Segundo Leone (2000), a contabilidade de

custos nasceu com a Revolução Industrial, com

a função de auxiliar o administrador no regis-

tro dos custos, com o intuito de avaliar os es-

toques e posteriormente levantar o balanço.

A contabilidade de custos pode ser con-

ceituada como o ramo da função finan-

ceira que acumula, organiza, analisa e in-

terpreta os custos dos produtos, dos es-

toques, dos serviços, dos componentes

da organização, dos planos operacionais

e das atividades de distribuição para de-

terminar o lucro, para controlar as ope-

rações e para auxiliar o administrador no

processo de tomada de decisões e de pla-

nejamento. (LEONE, 2000, p.18)

Contabilidade de Custos nasceu, segundo

Martins (2003), da Contabilidade Financeira,

quando houve a necessidade de avaliar me-

lhor os estoques na indústria, tarefa essa que

com a contabilidade de custos tornou-se fácil

nas empresas típicas da era do mercantilis-

mo, pois até a Revolução Industrial pratica-

mente só existia a Contabilidade Financeira ou

Geral.

Conforme Crepaldi (1999), a contabilidade

de custos surgiu da contabilidade geral, pela

necessidade de se ter um maior controle so-

bre os valores a serem atribuídos aos esto-

ques de produtos na indústria, após a Revolu-

ção Industrial, e principalmente pela necessi-

dade na tomada de decisões quanto ao o que,

como e quanto produzir. A contabilidade de

custos auxilia na determinação de custos de

produção, no controle e observação de des-

perdícios, horas ociosas de trabalho, equipa-

mento mal utilizado e em outras atividades,

inclusive em empresas públicas e entidades

sem fins lucrativos.

Contabilidade de Custos, segundo Manda-

rino (1975, p.29):

É a ciência que estuda os fenômenos eco-

nômicos no âmbito aziendal; analisando,

pesquisando, emitindo conceitos, relatan-

do fatos e concluindo situações. A Con-

tabilidade de Custos, como a Contabili-

dade Geral, utiliza-se da Técnica Contá-

bil de Escrituração para registrar, medir

e apurar os custos.

Segundo Backer e Jacobsen (1977), a con-

tabilidade de custos ocupa-se em fazer a clas-

sificação, agrupamento, controle e atribuição

dos custos. O contador de custos classifica-os

segundo as atividades a que pertencem.

A análise de custos, segundo Mandarino

(1975), é o estudo detalhado e minucioso de

todos os componentes do custo. É a pesquisa

do comportamento dos consumos específicos

de cada produto ou de cada atividade desen-

volvida pela empresa. É também a compara-

ção dos elementos que compõem o custo de

cada produto ou serviço sob determinadas

condições, como os efeitos quanto às medi-

das de tempo e espaço, utilizadas para desen-

volver cada um dos produtos de uma empre-

sa.

Segundo Nakagawa (1994 p.90), “Analise

estratégica de custos: trata-se de conhecer os

custos de produtos, serviços, projetos, clien-

tes etc.; com o propósito de viabilizar à em-

presa ações estratégicas”. O autor destaca que,

para sobreviver no mundo dos negócios tem-

se constatado a necessidade de uma forma

segura e objetiva de análise de custos, que

possa servir como instrumento de apoio para
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as tomadas de decisões.

É importante para a contabilidade de cus-

tos a classificação dos custos, que podem ser

diretos e indiretos. Conforme Beulke e Bertó

(1984), custos diretos são todos que estão di-

retamente vinculados aos produtos ou servi-

ços. Assim, estes custos surgem com o pro-

duto e ou serviço, não existem sem ele, pois

só existem em função do produto ou serviço.

Mandarino (1975, p.69) cita os custos indi-

retos que, para ele, são: “o consumo de valo-

res, representado por materiais, mão-de-obra

e serviços, que não se constituem no essenci-

al, mas são necessários ao processo produti-

vo”.

Segundo Martins (2003), os Custos Indire-

tos devem ser rateados segundo os critérios

julgados mais adequados, para relacioná-los

aos produtos, em função dos fatores mais re-

levantes que se conseguir. Critérios bons numa

empresa podem não sê-los em outra, em vir-

tude das características especiais do próprio

processo de produção.

Os custos ainda podem ser classificados

como fixos e variáveis. Segundo Iudícibus

(1998), os Custos e Despesas Fixas são teori-

camente definidos como os que se mantêm

inalterados, dentro de certos limites, indepen-

dentemente das variações da atividade ou das

vendas. Podem-se citar como exemplos de

custos fixos os salários de mensalistas, as de-

preciações, os aluguéis e outros.

Segundo Iudícibus (1998, p.141), “Custos

e Despesas Variáveis: os que variam na mes-

ma proporção das variações ocorridas no vo-

lume de produção ou outra medida de ativi-

dades”.

Um elemento de importância na análise de

custos é a folha de pagamento e seus encar-

gos. Conforme Santos (2005, p.135), “No re-

gistro da folha de pagamento de salários, a

contabilidade das empresas tem que se preo-

cupar em atender os princípios da contabili-

dade societária e os parâmetros da contabili-

dade gerencial”.

Conforme Martins (2003), a mão-de-obra

direta é considerada um Custo Variável, mas

só pode ser considerada como tal a parte rela-

tiva ao tempo realmente utilizado no proces-

so direto da produção.

Conforme Santos (2005), o cartão de ponto

é um dos instrumentos mais simples utiliza-

dos pelas empresas para o registro das horas

trabalhadas de seus funcionários, tomando-

se como base as 220 horas mínimas previstas

pela legislação brasileira, por mês.

Ainda são relevantes, na análise de custos,

os custos patrimoniais mais conhecidos pela

depreciação, embora não seja reconhecido no

setor público este custo. Segundo Beulke e

Bertó (1984), os custos patrimoniais compre-

endem a alocação das depreciações dos bens

patrimoniais que compõem cada função. Em

se tratando da avaliação dos bens patrimoni-

ais, veículos e outros, o problema é o cálculo

de depreciação, pois se reveste de apreciável

complexidade, em decorrência das várias cau-

sas de natureza técnica e econômica que lhe

são inerentes.

Conforme Mandarino (1975, p.75), “Depre-

ciação: é importante que a imputação seja fiel

à realidade independentemente da legislação

vigente, cuja diferença, se houver deve ser

registrada à parte para efeitos fiscais”.

Santos (2005) afirma ainda que a Secreta-

ria da Receita Federal publique periodicamen-

te dados sobre a vida útil admissível, em con-

dições normais ou médias, para cada espécie

de bem, ficando assegurado ao contribuinte o

direito de computar a quota efetivamente ade-

quada às condições de depreciação de seus

bens, desde que faça a prova dessa adequa-

ção, quando adotar taxa diferente.

Sobre sistemas de custos, Martins (2003)

afirma que a implantação de qualquer siste-

ma de custos deve ser feita de maneira pro-
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gressiva e a melhoria da qualidade de infor-

mações será conseguida gradualmente e que

se precisa sempre levar em consideração a

qualidade do pessoal envolvido em sua alimen-

tação e em seu processamento, a necessidade

de informação do usuário final. O sistema deve

adequar-se às condições específicas de cada

empresa.

Iudícibus (1998), por sua vez, afirma que o

sistema de custo baseado na apuração de cus-

tos reais, ou seja, custos já incorridos, são

importantes para traçar, através do tempo, o

perfil da estrutura de custos da empresa e para

fornecer dados de grande valia para auxiliar

na previsão de tendências.

Slomski (2003) afirma que se entende por

método de custeio a forma de atribuir custos

a determinado produto ou serviço. Também

na contabilidade pública faz-se necessária a

identificação do tipo de sistema de custeio que

é usado.

Ainda, segundo Slomski (2003), os princi-

pais métodos de custeio são:

a) Método de Custeio por Absorção;

b) Método de Custeio Variável ou Direto;

c) Método de Custeio Baseado em Ativida-

des;

d) Método de Custeio Padrão.

O Método de Custeio por Absorção, segun-

do Slomski (2003), é o que absorve todos os

custos de produção, de produtos ou serviços,

sejam diretos ou indiretos, em determinado

período de tempo, sendo os custos indiretos

alocados aos produtos ou serviços por rateio

previamente definido.

O Método de Custeio Variável ou Direto,

segundo Slomski (2003), é o método de cus-

teio que trata do consumo de ativos na produ-

ção de produtos e serviços em duas fases. Na

primeira fase são observados os custos variá-

veis ou diretos, que devem identificar os fato-

res que variam em função da produção e que

são diretamente identificáveis aos produtos

ou serviços produzidos. Já na segunda fase

são observados os custos fixos ou indiretos,

que independem da produção ou serviços, os

quais são classificados como custos de perío-

do.

O Método de Custeio Baseado em Ativida-

des – ABC é defendido por Slomski (2001), por

ser o que mais se aplica às entidades públicas

de administração direta. É hábito nestas insti-

tuições as definições de atividades, já que o

orçamento público é estruturado em progra-

mas projetos e atividades.

Segundo Slomski (2003, p. 382), “no méto-

do de Custeio ABC, de acordo com a filosofia,

não são os produtos ou serviços que conso-

mem recursos, mas sim as atividades, ou seja,

as ações produzidas para suas produções que

consomem os recursos disponibilizados pela

sociedade à entidade pública”.

Já o Método de Custeio Padrão, Slomski

(2003) define como aquele que calcula os cus-

tos de uma unidade e os atribui às demais

unidades. Posteriormente, depois de ter pro-

duzido o lote, apura o custo real incorrido e

assim, desta forma, apura eventuais diferen-

ças de preços, volumes e tempo.

2.2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Segundo Gonçalves (1996), os serviços po-

dem ser públicos ou privados, pessoais ou

empresariais, com fins lucrativos ou não, e

possuem quatro características fundamentais

para o crescimento das empresas ou pessoas

que atuam na prestação de serviços, que são:

intangibilidade, inseparabilidade, variabilida-

de e perecibilidade.

Os custos na prestação de serviços, segun-

do Martins (2003, p.25), assim se definem: “O

custo é também um gasto, só que reconheci-

do como tal, isto é, como custo, no momento

da utilização dos fatores de produção (bens e

serviços), para fabricação de um produto ou

execução de um serviço”.
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O direito à saúde da população está asse-

gurado na Constituição Brasileira em diversos

artigos. Quando não houver recursos no Mu-

nicípio existe o direito de solicitar na Secreta-

ria da Saúde de seu Município e agendar para

centros de referência inclusive estas leis dão

direito ao transporte para tratamento de saú-

de.

Os direitos à saúde dos munícipes de São

João do Oeste também estão assegurados na

Lei Orgânica Municipal (2000), conforme os

artigos de nº.124 e de nº.126.

Art. 124. A saúde é direito de todos os

munícipes e dever do poder público, as-

segurada mediante políticas sociais e eco-

nômicas que visem a eliminação do risco

de doenças e outros agravos e o acesso

universal e igualitário às ações e servi-

ços para a sua promoção, recuperação,

proteção e reabilitação.

Art.126. As ações da saúde são de rele-

vância pública, devendo sua execução ser

feita preferencialmente, através de ser-

viços públicos e complementares, atra-

vés de serviços de terceiros.

Sobre as despesas, o Manual Estadual

de Tratamento Fora de Domicílio de Santa Ca-

tarina (2004, p. 15 - 17) cita:

Item 3. A responsabilidade pelo pagamen-

to de despesas com deslocamentos intra-

estadual será atribuído às Secretarias Mu-

nicipais de Saúde[...];

Item 8. Quando da alta do paciente hou-

ver necessidade de acompanhante para

seu retorno, o órgão de TFD de origem

providenciará o deslocamento do mesmo;

Item 9. O pagamento das despesas relati-

vas ao deslocamento em TFD só será per-

mitido quando esgotados todos os mei-

os de tratamento na localidade de resi-

dência;

Item 1.10 As despesas com preparação e

translado do corpo, em caso de óbito em

TFD, autorizados nos deslocamentos in-

termunicipais são de responsabilidade da

SMS do município de origem do paciente.

2.3 CONTABILIDADE PÚBLICA

Segundo Araújo e Arruda (2004), Contabi-

lidade Pública é também uma ciência. Pode-se

dizer que é a Ciência Contábil voltada para o

registro, o controle e a demonstração dos fa-

tos mensuráveis em moeda, que afetam o pa-

trimônio da União, dos Estados e dos Municí-

pios. São objetivos da contabilidade pública,

mediante sistemas de contas e por partidas

dobradas, registrar, acumular, resumir, anali-

sar, avaliar, mensurar e interpretar os fenô-

menos que afetam as situações orçamentári-

as, financeiras e patrimoniais das entidades

de direito público, tanto da União, dos Esta-

dos ou dos Municípios.

Segundo Slomski (2001, p.20), Contabilida-

de Pública é uma parte da Contabilidade Apli-

cada,

a Contabilidade Pública constitui-se em

uma das subdivisões da Contabilidade

Aplicada, tendo como campo de sua atu-

ação as pessoas jurídicas de Direito Pú-

blico: União, estados, distrito federal, mu-

nicípios e suas autarquias e fundações.

A contabilidade pública tem como objeto

mensurar a receita e a despesa pública. A re-

ceita pública, segundo Slomski (2001), é todo

e qualquer recolhimento feito aos cofres pú-

blicos, em virtude de leis, contratos ou quais-

quer outros títulos, que derivem direitos em

favor da entidade pública e que podem ser

classificados como receita orçamentária. Tam-

bém quando figurar como depositária de va-

lores que não lhe pertençam, como por exem-

plo, dos impostos recolhidos pelo município
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que serão repassados para o Estado ou para a

União. Estas receitas serão classificadas como

receitas extra-orçamentárias pela contabilida-

de.

Segundo Slomski (2001), constitui-se des-

pesas da entidade pública aquelas estabeleci-

das pela Constituição Federal, as leis ordiná-

rias e os decretos do Poder Executivo, bem

como as decorrentes de contratos, que prevê-

em saldar os compromissos da dívida pública

consolidada ou flutuante, ou seja para aten-

der às necessidades dos serviços públicos cri-

ados.

Slomski (2003, p.318), “Por despesa públi-

ca entende-se todo o consumo de recursos

orçamentários e extra-orçamentários”.

O serviço público, segundo Slomski (2001),

é um conjunto de atividades colocadas à dis-

posição da população, visando o maior grau

de sua satisfação. O Custo dos Serviços Pres-

tados será aquele que for efetivamente con-

sumido dentro do mês, considerando-se nas

entidades públicas, na União, nos Estados e

nos Municípios sempre o princípio da compe-

tência.

Conforme Nunes (1998), conhecer o custo

dos serviços públicos é fundamental para atin-

gir uma alocação eficiente dos recursos. Para

avaliar com clareza o serviço público é impor-

tante que os sistemas disponham de informa-

ções gerenciais refinadas.

2.4 TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS

Conforme Nunes (1998), o mercado globa-

lizado, uma realidade da economia atual, trou-

xe novas formas de negociar. A terceirização

é uma técnica administrativa que possibilita

ao estabelecimento uma transferência a ter-

ceiros de atividades da empresa. A terceiriza-

ção incentiva o surgimento de micro e médias

empresas e ainda o trabalho autônomo, pos-

sibilitando também a melhoria de qualidade

nas empresas existentes no mercado, fazen-

do com que o empresário se preocupe com

qualidade, competitividade, agilidade de de-

cisão, eficiência e eficácia, que acabam pro-

duzindo bons resultados.

Nunes (1998) afirma que o sucesso da ter-

ceirização está intimamente ligado ao desen-

volvimento de parcerias. O estabelecimento

das parcerias é um fator importantíssimo na

prestação dos serviços. A confiança mútua é

uma condição fundamental e indispensável,

pois os recursos são despendidos em conjun-

to e os dados confidenciais são partilhados

também entre os parceiros.

A terceirização é uma realidade no mundo

dos negócios. Conforme Pagnoncelli (1993), é

cada vez maior o número de empresas que

estão utilizando estes serviços, que não se

restringem mais aos tradicionais, como a se-

gurança e limpeza. Já estão sendo oferecidos,

os mais diversos serviços na área de manu-

tenção, produção de bens e serviços.

No setor público, a terceirização, segundo

Pagnoncelli (1993), está sendo adotada em

grande escala. A União, os Estados e Municípi-

os estão repassando grandes oportunidades

de negócios para micro, pequenas e médias

empresas, principalmente serviços como:

construção de rodovias, coleta de lixo, trans-

porte público e até cobrança de impostos.

Segundo Silveira, Saratt e Moraes (2002),

as exigências de competitividade e redução de

custos têm provocado mudanças na gestão não

apenas das empresas privadas, mas também

o poder público tem-se visto diante de uma

nova realidade, na qual a terceirização repre-

senta uma ferramenta importante, para a me-

lhoria da qualidade dos serviços prestados.

3 MÉTODOS E TÉCNICAS DA
PESQUISA

Dada a importância do processo de investi-

gação que se emprega, reforça-se a necessida-

de de adotar um método que garanta resulta-
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dos seguros diante da necessidade de se bus-

car soluções para os problemas da pesquisa.

Cervo e Bervian (2002, p. 25) mencionam

que “por método entende-se o dispositivo or-

denado, o procedimento sistemático, em pla-

no geral. A técnica, por sua vez, é a aplicação

do plano metodológico e a forma especial de

o executar.[...] A técnica está subordinada ao

método, sendo sua auxiliar imprescindível”.

Para Andrade (2003, p. 135), “reserva-se a

palavra método para significar o traçado das

etapas fundamentais da pesquisa, enquanto a

palavra técnica significa os diversos procedi-

mentos ou a utilização de diversos recursos

peculiares a cada objeto de pesquisa, dentro

das diversas etapas do método”.

Diante do objetivo, que é o de identificar o

custo da prestação de serviço público de trans-

porte de pacientes para fora do Município da

Secretaria da Saúde de São João do Oeste – SC,

visando concluir pela sua manutenção sob

responsabilidade direta do município, ou en-

tão, pela sua terceirização, a pesquisa confi-

gura-se como de natureza empírica, ou seja,

de identificação de uma teoria em um contex-

to observável.

Nesse sentido, Rudio (1993, p.9) destaca

que “a pesquisa deve ser feita de modo siste-

matizado, utilizando, para isto, método pró-

prio e técnicas específicas e procurando um

conhecimento que se refira à realidade empí-

rica”. Realidade empírica para o autor é “tudo

que existe e pode ser conhecido através da

experiência”.

Configura-se o presente estudo, quanto aos

objetivos, como uma pesquisa descritiva. Con-

forme Cervo e Bervian (2002, p. 66) “a pesqui-

sa descritiva observa, registra, analisa e cor-

relaciona fatos ou fenômenos (variáveis) sem

manipulá-los”.

Quanto à abordagem do problema, a pes-

quisa se classifica como quantitativa. Aborda-

gem quantitativa para Richardson (1999, p. 29),

“caracteriza-se pelo emprego da quantificação

tanto nas modalidades de coleta de informa-

ções, quanto no tratamento dessas através de

técnicas estatísticas desde as mais simples,

às mais complexas, como coeficiente de cor-

relação, análise de regressão etc”.

Para Marconi e Lakatos (2002), a coleta de

dados é a etapa da pesquisa em que se inicia a

aplicação dos instrumentos elaborados e das

técnicas selecionadas para coletar os dados

previstos.

Optou-se pelo objeto de pesquisa a Secre-

taria Municipal da Saúde de São João do Oeste

- SC, pelo acesso às informações da pesquisa-

dora, por sua participação no processo e tam-

bém pelo interesse da municipalidade pelo

estudo. Os dados analisados compreendem o

período de abril a julho de 2006, ou seja, qua-

tro meses.

Na Secretaria Municipal da Saúde foram

coletados os dados dos pacientes e das via-

gens realizadas, no Departamento Pessoal os

dados dos funcionários envolvidos neste trans-

porte e ainda os dados dos veículos, coleta-

dos na Secretaria Municipal de Transportes e

Obras e contabilidade do município.

Junto às empresas do setor de transporte,

interessadas no serviço de transporte tercei-

rizado, aplicou-se um questionário, o qual foi

respondido por escrito pelos responsáveis

pelas empresas e sem a presença do pesqui-

sador, com o objetivo de não influenciar nas

respostas. Visando preservar a identidade das

quatro empresas contatadas, serão aqui de-

nominadas de Empresa A, B, C e D.

4 ANÁLISE DOS DADOS
Nesta seção, apresenta-se os dados coleta-

dos referentes aos pacientes transportados e

às viagens realizadas, em forma de Tabelas e

Figuras, com suas respectivas análises.

A Tabela 1 apresenta as cidades para aon-

de o Município transportou os munícipes e seu
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respectivo número de viagens. Além disso,

evidencia a quantidade de pacientes e acom-

panhantes atendidos pelo transporte munici-

pal, apresentando a média de pacientes trans-

portados no período estudado, que compre-

ende a quatro meses – abril a julho de 2006.
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Analisando a Tabela 1, verifica-se que as

cidades para as quais são realizadas mais via-

gens e consequentemente são transportados

mais pacientes, na ordem de importância, são:

São Miguel do Oeste, Chapecó e Xanxerê. A

Tabela 1 mostra ainda que em média mensal-

mente são realizadas 35 viagens para São Mi-

guel do Oeste e 22 viagens para Chapecó.

Na pesquisa foram avaliados somente os

dados dos quatro veículos, usados exclusiva-

mente no transporte de pacientes para fora

do Município, que são os seguintes: um Duca-

to, ano 2004, com capacidade para 15 passa-

geiros; uma ambulância Ducato, ano 2006; um

Doblô, ano 2004, com capacidade para 06 pas-

sageiros; e uma Kombi, ano 2003, com capaci-

dade para 12 passageiros.

Na Tabela 2 apresenta-se o total dos custos

do transporte de pacientes do Município nos

meses de abril, maio, junho e julho de 2006.

Custo total abril/06 maio/06 junho/06 julho/06 Média mensal Total do ano

Depreciação 1.906,97 1.906,97 1.906,97 1.906,97 1.906,97 22.883,60

Seguro 500,93 500,93 500,93 500,93 500,93 6.011,17

Combustível 3.369,66 3.552,91 3.671,10 3.987,93 3.645,40 43.744,80

Manutenção 528,40 616,23 344,00 483,38 493,00 6.178,93

Pneu 479,70 567,44 618,68 728,05 598,47 7.181,61

Óleo motor 48,66 56,74 60,93 69,77 59,03 767,33

Motorista 4.389,31 4.618,69 4.631,56 5.071,19 4.677,69 60.809,96

Funcionário interno 1.341,54 1.341,54 1.341,54 1.341,54 1.341,54 16.098,52

Total 12.565,17 13.161,45 13.075,72 14.089,77 13.223,03 163.675,92

CIDADE VIAGENS PACIENTES ACOMP. TOTAL MÉDIA

São Miguel do Oeste - SC 140 829 159 988 7,06

Chapecó - SC 88 443 156 599 6,81

Xanxerê - SC 13 14 14 28 2,15

Itapiranga - SC 5 7 4 11 2,20

Tunápolis - SC 6 6 4 10 1,67

Lageado - RS 2 2 3 5 2,50

Florianópolis - SC 2 3 3 6 3,00

Pato Branco - PR 3 7 0 7 2,33

Mondai - SC 1 1 1 2 2,00

Palmitos - SC 1 1 0 1 1,00

Maravilha - SC 2 5 0 5 2,50

Iporã do Oeste - SC 1 1 0 1 1,00

Cascavel - PR 1 1 1 2 2,00

TOTAL 265 1320 345 1665 6,28

Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 1 – Munícipes transportados e viagens realizadas no período de abril a julho/2006

Tabela 2 – Custos de transporte dos munícipes

Fonte: Dados da pesquisa.
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Na Tabela 2 foram somados todos os custos

mensais, como: depreciação, seguro, combustível,

manutenção (lavagem, peças e serviços), pneu,

óleo motor, motoristas e mão-de-obra indireta.
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Pela Figura 1 verifica-se que o custo por

quilômetro rodado varia de veículo para veí-

culo, sendo o custo médio mais baixo o da

doblô à gasolina.

Observa-se, na Tabela 3, que, em média,

para se deslocar de São João do Oeste a São

Miguel do Oeste, deixando cada paciente no

consultório médico ou hospital e recolhendo-

o novamente para o retorno, os veículos da

Secretaria da Saúde rodam 150km. Já para

Na Figura 1 apresenta-se um comparativo dos

custos por quilômetro rodado, dos veículos uti-

lizados no transporte de pacientes, no período

de abril a julho de 2006.

Figura 1 - Comparação dos custos por quilômetro rodados por veículo

Fonte: Dados da pesquisa

Comparando-se os veículos a diesel, Du-

cato e Ambulância Ducato, o custo médio

menor é o da Ducato, que ficou em R$ 0,95

por quilômetro rodado.

Tabela 3 - Custo por viagem a São Miguel do Oeste e Chapecó

abril/06 maio/06 junho/06 julho/06 Média mensal

Ducato custo por km rodado 0,94 0,94 0,86 0,79 0,88

SMO 141,39 141,32 129,07 118,68 132,61

Chapecó 329,91 329,74 301,15 276,93 309,43

Ambulância custo por km rodado 1,72 1,58 1,06 0,92 1,32

SMO 257,81 237,26 159,44 137,36 197,97

Chapecó 601,55 553,62 372,03 320,50 461,92

Doblô custo por km rodado 0,99 0,80 0,75 0,71 0,81

SMO 149,17 119,34 112,32 106,14 121,74

Chapecó 348,05 278,45 262,07 247,65 284,06

Kombi custo por km rodado 0,99 0,87 0,96 0,87 0,92

SMO 149,01 130,95 144,11 129,93 138,50

Chapecó 347,69 305,56 336,27 303,17 323,17

Fonte: Dados da pesquisa.

Marino Luiz Eyerkaufer; Marines Lucia Boff; José Leônidas Olinquevitch; Judite Rasch Bracht Gauer



]

44

Chapecó rodam 350 km.

Observa-se que uma viagem para São

Miguel do Oeste, custa, em média, R$147,74 e

uma viagem para Chapecó, R$ 344,65.

Visando atender ao objetivo proposto, apli-

cou-se um questionário dirigido exclusivamen-

te para empresas do setor de transporte, inte-

ressadas pelo serviço de transporte de paci-

entes de forma terceirizada, para posterior

comparação e análise dos dados.

Participaram da pesquisa quatro empresas.

Nas respostas do questionário, observa-se que

75% das empresas pesquisadas possuem ha-

bilitação para o transporte intermunicipal e

25% habilitação para transporte internacional.

Portanto, as empresas estão aptas para pres-

tar este serviço de transporte de pacientes.

As respostas das quatro empresas pesqui-

sadas quanto ao interesse em prestar este tipo

de serviço foram unânimes em dizer que

“sim”. Observa-se que 100% das empresas

pesquisadas, fizeram proposta para o trans-

porte de pacientes com veículo de capacidade

para 10 a 15 passageiros.
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A Tabela 4 mostra que o custo médio me-

nor é o da Empresa B, que ficou em R$1,10 por

quilômetro rodado. Realizou-se uma média dos

preços das propostas, por achar inviável a se-

paração do transporte dos pacientes da Secre-

taria Municipal da Saúde do Município, uma vez

que não haveria demanda para duas ou mais

empresas prestarem este serviço.

4.1 CUSTO DA PREFEITURA VERSUS O

CUSTO DE TERCEIRIZAÇÃO

Efetuou-se o comparativo entre o custo

médio apurado do município e o custo médio

menor, proposto pelas empresas pesquisadas,

para o transporte de pacientes, com veículo

de capacidade para 10 a 15 passageiros, de-

monstrado na Tabela 5.

Na Tabela 5 verifica-se que o custo médio

apurado para o transporte de pacientes com

veículo de capacidade para 15 passageiros, o

Ducato, ano 2004, da Secretaria Municipal de

São João do Oeste, é de R$ 0,95 e o custo mé-

dio proposto pela Empresa B é de R$ 1,10.

Na Tabela 6 verifica-se que o custo médio

apurado para o transporte de pacientes com

Tabela 4 - Custo médio das propostas das empresas pesquisadas

Empresas Pesquisadas SMO Chapecó SC RG e PR Média Geral

Empresa A 1,15 1,12 1,12 1,12 1,13

Empresa B 1,20 1,10 1,00 .......... 1,10

Empresa C 1,20 1,50 1,10 .......... 1,27

Empresa D 1,50 1,50 1,50 .......... 1,50

Média 1,33 1,31 1,31 1,12 1,27

Fonte: Dados da pesquisa.

Tabela 5 - Custo do Município versus custo de terceirização

Veículos Custo Médio por quilômetro rodado

Ducato- 2004 – Secretaria Municipal da Saúde 0,95

Veículo – Empresa B 1,10

Fonte: Dados da pesquisa.
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g) o custo por quilômetro rodado de cada

um dos veículos da Secretaria Munici-

pal da Saúde de São João do Oeste com-

preende: Ducato, capacidade 15 passa-

geiros, R$ 0,95; Ambulância Ducato,

R$1,13; Doblô, capacidade 06 passagei-

ros, R$ 0,80; Kombi, capacidade 12 pas-

sageiros, R$ 0,92. No geral, o custo

médio por quilômetro rodado, dos qua-

tro veículos é de R$ 0,90, sendo que o

menor custo médio por quilômetro ro-

dado para terceirização é de R$ 1,10.

5 CONCLUSÕES
O presente trabalho nasceu da vontade de

conhecer os custos reais do transporte de pa-

cientes para fora do Município de São João

do Oeste – SC, o que levou a definir o objetivo

da pesquisa. Para obter uma melhor visão ge-

rencial destes custos optou-se por fazer um

comparativo entre os custos atuais e as pro-

postas de empresas no setor de transporte,

interessadas no serviço de forma terceiriza-

da.

Comparou-se os atuais custos do serviço

de transporte de pacientes em relação às pro-

postas apresentadas pelas empresas, interes-

sadas em prestar tal serviço para o Município.

Pode-se afirmar que o custo da Prefeitura Mu-

nicipal de São João do Oeste é mais baixo que

o de terceirização. Assim, sugere-se que o pró-

prio Município continue prestando esse tipo

de serviço aos seus usuários.

Fundamenta-se a sugestão, pela manuten-

ção deste serviço, primeiramente pelo custo,

que é menor do que o das propostas recebi-

das, mas também pelo serviço social que é

prestado junto à Secretaria Municipal da Saú-

de no ato do encaminhamento. Além disso,

deve-se considerar os motoristas destes veí-

culos, todos com dedicação exclusiva no se-

tor de transporte de pacientes e com vasta

experiência do serviço social, que prestam no
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veículo Doblô com capacidade para 06 passa-

geiros é de R$ 0,80 e o custo médio da Empre-

sa D é de R$ 1,00.

Tabela 6 - Custo do Município versus custo de

terceirização

Veículos
Custo Médio por

quilômetro rodado

Doblô- 2004 – Secretaria

Municipal da Saúde 0,80

Veículo – Empresa D 1,00

Fonte: Dados da pesquisa

Observa-se em todas as demonstrações que

o custo médio menor é o do transporte efetu-

ado pelo próprio Município de São João do

Oeste - SC.

Concluída a análise dos dados, é possível

apontar alguns resultados da pesquisa:

a) no período de quatro meses foram aten-

didos 1.665 munícipes, uma média de

416 por mês;

 b) o custo médio mensal com o transporte

de pacientes do Município compreende

R$ 13.223,03;

c) os quatro veículos pertencentes ao mu-

nicípio e utilizados neste serviço, em

média, juntos, rodam 14.756 quilôme-

tros por mês;

d) cada motorista custa mensalmente para

a Secretaria Municipal o equivalente a

R$ 1.951,61;

e) o custo médio mensal por paciente trans-

portado é de R$ 36,98;

f) em média, por mês, são feitas 35 via-

gens de São João do Oeste para São Mi-

guel do Oeste, sendo que o custo mé-

dio por viagem é de R$ 147,71. Da mes-

ma forma, em média, por mês, são fei-

tas 22 viagens de São João do Oeste para

Chapecó, com custo médio por viagem

de R$ 344,65; e
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decorrer das viagens e acompanhamento dos

pacientes nos consultórios, clínicas e hospi-

tais, zelando pela integridade destes, desde a

saída do Município, até seu retorno.
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